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EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº
005/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 461/2024/SEMAGRI

DATA DE ABERTURA: 12/06/2024 às 10h00min (DF). no sítio https://www.licitanet.com.br/  
OBJETO
AQUISIÇÃO  DE  CAMINHÕES  CARGA  SECA-CONVÊNIO  Nº  949670/2023,  visando  atender  as
necessidades da Secretaria Municipal de Agricultura – SEMAFRI, conforme Termo de Referência.

VALOR TOTAL ESTIMADO LANCE MÍNIMO
R$ 769.200,00 (setecentos e sessenta e nove e duzentos reais) R$ 5,00 (cinco reais)

Registro de
Preços? Vistoria Instrumento Contratual Forma de Adjudicação

Não Não Termo de Contrato ou
equivalente POR ITEM

* O detalhamento dos documentos/requisitos de habilitação deve ser consultado na secção do instrumento convocatório acima
indicada.

MODO DE DISPUTA Itens Exclusivos
ME/EPP?

Reserva de Cota
ME/EPP?

Exige 
Amostra/Demonstração

ABERTO NÃO* NÃO* NÃO
* DA NÃO UTILIZAÇÃO DE LOTES EXCLUSIVAS E COTAS RESERVADAS DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006 - (ART. 48, I E III), 
conforme estabelecido pela ordenadora de despesa no item 16. do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.

Prazo de envio da proposta/documentos complementares

120 (cento e vinte) minutos, após a convocação realizada pelo pregoeiro.

Pedidos de Esclarecimentos e Impugnações
EXCLUSIVAMENTE ATRAVÉS DA PLATAFORMA LICITANET, até 03 (três) dias úteis 
anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública, conforme Art. 164 da Lei nº 
14.133/2021.
Observações Gerais
- Obs.: Solicitamos dos fornecedores a leitura de todo edital e anexos.
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EDITAL DE LICITAÇÃO
LEI 14.133/2021

PREGÃO ELETRÔNICO N° 005/2024/CGDC/PMCJ
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 461/2024/SEMED 

LICITAÇÃO COM AMPLA PARTICIPAÇÃO

1.1. PREÂMBULO:  
1.1.1. A Prefeitura do Município de Candeias do Jamari-RO, pessoa jurídica de direito público,
inscrita no CNPJ nº.  63.761.902/0001-60, com sede à Avenida Tancredo Neves, nº. 1781,
Bairro União, através do Pregoeiro designado pela Portaria nº 014/2022, Decreto Municipal nº.
8.775 de 2023, torna público que se encontra autorizada a realização da licitação na modalidade
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº 005/2024/PREGÃO do tipo MENOR PREÇO, critério
de  julgamento  POR  ITEM,  tendo  por  finalidade AQUISIÇÃO  DE  CAMINHÕES  CARGA  SECA-
CONVÊNIO  Nº  949670/2023,  visando  atender  as  necessidades  da  Secretaria  Municipal  de
Agricultura – SEMAFRI,  conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
Edital e seus anexos. O procedimento licitatório obedecerá ao disposto na Lei n. 14.133/2021, Lei
Complementar nº 123  de  14  de  dezembro  de  2006,  bem como  as  demais legislações
complementares  e  ainda  pelas  condições  estabelecidas  neste  Edital  e  seus  anexos  e, em
conformidade com a autorização contida no Processo.

1.1.2. O regime legal adotado neste procedimento é aquele previsto na Lei n. 14.133/2021.

1.1.3. O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis,
para  conhecimento  e  retirada,  no  endereço  eletrônico: https://www.licitanet.com.br/
(LICITANET); e/ou https://www.candeiasdojamari.ro.gov.br/  na aba de anexos da licitação no
link: (PORTAL TRANSPARÊNCIA) .
1.1.4. A sessão inaugural deste PREGÃO ELETRÔNICO dar-se-á por meio do sistema eletrônico,

na data e horário, conforme abaixo:

Não havendo expediente, ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do
certame na data marcada, a sessão pública será transferida para uma data posterior, mediante
comunicação do pregoeiro aos licitantes;

1.1.5. Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília
- DF, salvo quando explicitamente descrito em contrário.
1.2.1. Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada por meio do Processo Administrativo
N° 461/2024/SEMED, e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia
e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e
julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade,  da  igualdade,  da  publicidade,  da  probidade  administrativa,  da vinculação ao
instrumento convocatório, do julgamento objetivo de que lhe são correlatos.
1.2.2. Todo o  procedimento licitatório  será  realizado somente  através  do  sistema contido  no
endereço eletrônico https://www.licitanet.com.br/, onde permanecerão disponíveis todos os atos,
avisos  e  demais  documentos  relativos  às  fases  da licitação,  bem como disponibilizados  para

12/06/2024 às 10h00min. (horário de Brasília).DATA DE ABERTURA DA SESSÃO:

INÍCIO PARA CADASTRO DE PROPOSTAS: 27/05/2024 às 10h00min. (horário de Brasília).
LIMITE PARA CADASTRO DE PROPOSTAS: 12/06/2024 às 09h59min. (horário de Brasília).

PREGOEIRO:
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Do Objeto:

consulta,  integralmente,  o  instrumento convocatório  e  seus  elementos  para  leitura  e  retirada,
propostas e Atas dele provenientes.

2.1. DO  OBJETO: AQUISIÇÃO  DE  CAMINHÕES  CARGA  SECA-CONVÊNIO  Nº  949670/2023,
visando atender as necessidades da Secretaria Municipal de Agricultura – SEMAFRI. Conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

2.1.1. A licitação será julgada por ITEM,  conforme tabela constante do Termo de
Referência (ANEXO I deste Edital). facultando-se ao licitante a participação em quantos
itens forem de seu interesse.

2.1.2. DAS ESPECIFICAÇÕES E DAS ESTIMATIVAS DE PREÇOS:
LOTE ÚNICO

ITEM DISCRIMINAÇÃO QUANT. UNID. V. UNITÁRIO V.TOTAL

1

Caminhão  Carga  Seca  Características
Adicionais:  Ar  Condicionado,
Direção:Hidráulica,  Tanque  Combus,
Capacidade  Carga:  8.000  KGF,  Tipo
Embreagem: Monodisco , Quantidade M a r
c  h  a  s  Transmissão  Frente:  5  UN,  Tipo
Carroceria:  Aberta  -  Carga  Seca  ,
Combustível:  Óleo  Diesel  ,  Tipo  Motor:
Diesel , Potência do Motor: 150 C 2

UND

384.600,00 769.200,00

2.2. Em         caso         de         discordância         existente         entre as       especificações         deste         objeto         descritas         no  
sistema LICITANET,         e         as         especificações         constantes         no         Termo         de         Referência         e         neste   Edital, 
prevalecerão     às       últimas;  
2.3. DO PRAZO/LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA/RECEBIMENTO   e demais obrigações
ficam aqueles estabelecidos no anexo I deste Edital – Termo de Referência, o qual foi
devidamente aprovado pela ordenadora de despesa do órgão requerente;

2.3.1. Local/Horário       de       Entrega       -       Conforme       estabelecido       no       Termo       de   Referência     –       Anexo     I  
deste     Edital.  
2.3.2. Prazo de Entrega do Objeto –    Prazo de entrega, conforme Termo de Referência –  
Anexo I deste     Edital.  
2.3.3. Da  Garantia,  Manutenção  e  Assistência  Técnica  –    Conforme  estabelecidos  no  
Termo       de       Referência     –       Anexo     I       deste Edital.  

2.4. DA     SECRETARIA     PARTICIPANTE     DESTE     REGISTRO     DE     PREÇOS;  
- SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA - SEMAGRI.

2.5. DOS     RECURSOS     ORÇAMENTÁRIOS     (ELEMENTO     DE     DESPESA  
- Conforme Termo de Referência, anexo I deste Edital.

2.6. DO     PAGAMENTO  
- Conforme Termo de Referência, anexo I deste Edital.

2.7. DO REAJUSTE
- Conforme Termo de Referência, anexo I deste Edital.
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2.7.1. Após o interregno  de  um ano,  e independentemente de  pedido do contratado, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA (Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) calculado pelo IBGE (Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística), ou outro que venha substituí-lo, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
2.7.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
2.7.3. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará  ao contratado  a  importância  calculada pela  última variação  conhecida,  liquidando a
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
2.7.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).
2.7.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
2.7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
2.7.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
3.1. O licitante  responsabiliza-se exclusiva e  formalmente pelas  transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por  seu representante,  excluída a  responsabilidade do provedor  do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.2. É de  responsabilidade do  cadastrado  conferir  a  exatidão  dos  seus  dados cadastrais  nos
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.2.1. A não observância  do disposto  no item anterior  poderá ensejar  desclassificação no
momento da habilitação.

3.3. Não poderão disputar esta licitação: (Previstos nos Art. 9º e 14º da Lei 14.133/21)
3.3.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.3.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele
relacionados;
3.3.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou  do  projeto  executivo, ou  empresa  da  qual  o  autor  do  projeto  seja  dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
3.3.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
3.3.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau;
3.3.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
3.3.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,
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tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
3.3.8. agente público do órgão ou entidade licitante;
3.3.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio.
3.3.10. Organizações  da Sociedade Civil  de  Interesse  Público  -  OSCIP,  atuando nessa
condição;
3.3.11. Não poderá  participar,  direta  ou  indiretamente,  da  licitação  ou  da  execução  do
contrato  agente público  do  órgão  ou  entidade contratante,  devendo ser  observadas  as
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art.
9º     da     Lei n.º     14.133,       de     2021  .
3.3.12. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa e judicialmente;

3.4. O impedimento de que trata o item 3.4.4 será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
3.5. A critério  da Administração  e  exclusivamente  a  seu  serviço,  o  autor  dos  projetos  e  a
empresa a que se referem os  itens 3.4.2 e 3.4.3  poderão participar no apoio das atividades de
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
3.6. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
3.7. O disposto nos itens 3.4.2 e 3.4.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
3.8. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar
pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que
seja declarada inidônea nos termos da Lei     nº     14.133/2021  .
3.9. A vedação de que trata  o  item 3.4.8  estende-se a terceiro  que auxilie  a  condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3.10. Em tempo, será analisado também:
3.10.1. Suspensos de participar  de licitações e impedidos de contratar  com a Prefeitura de

Candeias do Jamari/RO, nos termos do Art. 87, III, da Lei n. 8.666/1993 e do Art. 7º da
Lei n. 10.520/2002; (até que se encerre os prazos das sanções);

3.10.2. Declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma do
art. 87, IV, da Lei n. 8.666/1993; (até que se encerre os prazos das sanções);

3.10.3. Declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma do
art. 156, IV, § 5º, da Lei n. 14.133/2021;

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.2. O licitante  interessado  poderá,  se assim entender,  enviar  os documentos de habilitação
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exigidos no edital concomitantemente com a proposta.
4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas,  nas  normas infralegais,  nas  convenções coletivas  de trabalho  e  nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento
convocatório;

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega  menor  de  16  anos,  salvo menor,  a  partir de  14  anos,  na  condição de
aprendiz, nos termos do artigo     7°,     XXXIII,     da       Constituição  ;

4.3.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art.
5º     da     Constituição       Federa  l;

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de  cargos para pessoa  com deficiência e  para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei  nº
14.133, de     2021  .

4.3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar
nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em
seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133,
de     2021.  

4.3.7. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,
a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele
item;

4.3.8. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 
de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o 
licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar         nº         123  ,
de         2006  , mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa.

4.3.9. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às
sanções previstas na Lei nº     14.133,         de     2021  , e neste Edital.

4.3.10. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de
julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a
abertura da sessão pública.

4.3.11. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

4.3.12. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de
lances.

4.3.13. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá
parametrizar o  seu  valor  final  mínimo ou  o  seu  percentual  de  desconto  máximo
quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
4.3.13.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de
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percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários
quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
4.3.13.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final
mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.3.14. O valor  final  mínimo ou o percentual  de desconto final  máximo parametrizado no
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
4.3.14.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por menor preço; e
4.3.14.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no
sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

4.3.15. O valor  final  mínimo ou o  percentual  de desconto final  máximo parametrizado na
forma do item 4.3.13 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o
órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

4.3.16. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações
no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas
pela Administração ou de sua desconexão.

4.3.17. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato
bloqueio de acesso.

    5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA;

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,
dos seguintes campos:

a) valor unitário e total;

b) Marca/Modelo;

c) Fabricante;

d) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação
do Termo de Referência;  indicando,  no que for  aplicável,  o modelo,  prazo de validade ou de
garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando     for     o     caso  ;

5.1.1. Para melhor análise da Proposta, a mesma deverá estar acompanhada
de folders/prospecto/catálogo que contenham as especificações dos objetos
ofertados.
5.1.1.1. A não solicitação da Comissão de Análise Técnica não exime a
CONTRATADA da obrigação de apresentação do selo, certificado, registro ou laudo,
de controle de qualidade de fabricação respectivo;

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto.
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração,
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
5.5. Se o regime tributário  da  empresa implicar  o  recolhimento  de tributos  em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da
empresa nos últimos doze meses.

C
od

. d
e 

A
ut

en
tic

id
ad

e 
do

 D
oc

.: 
10

44
.2

74
3.

03
66

.A
14

H
.8

78
4 

- 
A

T
H

U
S

 -
 P

R
E

F
E

IT
U

R
A

 D
E

 C
A

N
D

E
IA

S
 D

O
 J

A
M

A
R

I -
 R

O

P
ag

.:
 7

 / 
68

  I
D

. d
o

 D
o

c.
: 

1.
24

5.
26

F
 -

 2
4/

05
/2

02
4 

- 
10

:4
3:

36
  -

 A
S

S
IN

A
D

O
 P

O
R

(1
):

 C
P

F
:3

75
.7

3*
.*

*8
-*

5 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 



ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS DO JAMARI - RO

COORDENADORIA GERAL DO DEPARTAMENTO DE COMPRAS

Av. Tancredo Neves, n.º 2.166 – Setor Institucional - CEP: 76.872-854, Telefone: (69) 3516-
2020.
8/31

5.6. Independentemente do  percentual  de  tributo inserido  na planilha,  no  pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data
de sua apresentação. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas
de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art.       71,       inciso       IX,       da  
Constituição;  ou condenação dos agentes públicos responsáveis  e da empresa contratada ao
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por
sobrepreço na execução do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, DA FORMULAÇÃO DE 
LANCES;
6.1. DA ABERTURA DA SESSÃO;
6.1.1. A abertura da presente licitação conduzida pelo pregoeiro, dar-se-á em sessão pública, por
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
6.1.2. Este edital poderá ser republicado para atualização dos preços registrados em decorrência
deste pregão, com a indicação da data e da hora de realização da sessão pública, dos
quantitativos atualizados,  se for o caso, e  do novo orçamento estimado,  observada a mesma
publicidade do certame inicial.
6.1.3. Durante a sessão pública, a comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.
6.1.4. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou por estar desconectado do sistema,
inclusive quanto ao não encaminhamento de documento afeto à proposta.
6.2. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS;
6.2.1. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.
6.2.2. As propostas cadastradas pelos licitantes no sistema eletrônico que descumprirem as
exigências do edital quanto à forma de sua apresentação e/ou apresentarem erros que
prejudiquem a oferta de lances e o caráter competitivo do certame também serão desclassificadas,
mediante decisão fundamentada do pregoeiro. Conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021.
6.2.3. Somente os licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

6.3. DA FORMALIZAÇÃO DE LANCES
6.3.1. Aberta a etapa competitiva, os licitantes classificados deverão encaminhar lances
sucessivos exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do
horário e do valor consignados no registro de cada lance.
6.3.2. As licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e
as regras de sua aceitação, de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste Edital;

6.3.3. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances,
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta
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que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 5,00 (cinco reais);
6.3.4. O licitante poderá,  uma única vez, excluir  seu último lance ofertado, no intervalo de
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
6.3.5. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”,
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
6.3.6. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo  sistema quando  houver  lance  ofertado nos  últimos 2  (dois)
minutos do período de duração da sessão pública.
6.3.7. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois)
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
6.3.8. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
será encerrada automaticamente.
6.3.9. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio,
poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

6.3.9.1. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para
apresentar lances intermediários.

6.3.10. Encerrada  a  fase  competitiva sem que haja  a  prorrogação  automática  pelo  sistema,
poderá o pregoeiro,  assessorado pela  equipe de apoio,  justificadamente,  admitir  o reinício da
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
6.3.11. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de
exclusiva e  total  responsabilidade do licitante,  não  lhe cabendo o direito  de pleitear  qualquer
alteração.
6.3.12. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES  
UNITÁRIOS       E       TOTAIS       com       no       máximo       02       (duas)       casas       decimais,       considerando       as  
quantidades       constantes       no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA.       Caso       seja         encerrada         a  
fase de lances, e a licitante divergir com o exigido, o pregoeiro, poderá convocar no CHAT
MENSAGEM para       atualização  do  referido  lance,  e/ou  realizar  a  atualização  dos       valores  
arredondando-os         PARA         MENOS         automaticamente         caso         a         licitante         permaneça         inerte.  
6.3.13. Durante a fase de lances, o pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor
seja manifestamente inexequível.

6.3.13.1. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme
possibilita o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item;

6.3.14. Se ocorrer a desconexão do pregoeiro no decorrer da etapa de lances, mas o sistema
eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem
prejuízo dos atos realizados.
6.3.15. No caso de a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a
sessão do pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação
expressa aos participantes no sítio https://www.licitanet.com.br/.
6.3.16. O pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo
dos atos realizados;
6.4. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E ÀS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE;
6.4.1. A obtenção de benefícios previstos dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar n. 123/2006
fica limitada  às microempresas e  às  empresas de  pequeno porte  que, no  ano-calendário  de
realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos
valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como
empresa de pequeno porte, devendo o licitante apresentar declaração de observância desse limite
juntamente para fins de habilitação.
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6.4.2. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por
microempresa ou empresa de pequeno porte apta a usufruir dos benefícios e se houver proposta
de microempresa ou empresa de pequeno porte igual  ou até 5% (cinco por cento) superior à
proposta mais bem classificada, se procederá da seguinte forma:

I. a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no 
prazo de 5 (cinco) minutos, apresentar proposta de preço inferior à do licitante mais bem 
classificado e, se atendidas as exigências deste edital, ser adjudicatária;
II. não sendo adjudicatária a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem
classificada na forma do subitem anterior, e havendo outros licitantes que se enquadrem na
condição prevista no  caput  deste item, estes serão convocados, na ordem classificatória,
para o exercício do mesmo direito;
III. o convocado que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos,
controlado pelo sistema eletrônico,  decairá do direito previsto nos arts.  44 e 45 da Lei
Complementar n. 123/2006.

6.4.3. Na hipótese  de não adjudicação  nos termos previstos  nesta  cláusula,  o procedimento
licitatório prosseguirá com os demais licitantes.
6.5. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios
de desempate, nesta ordem:

6.5.1. disputa  final,  hipótese  em que  os  licitantes  empatados  poderão apresentar  nova
proposta em ato contínuo à classificação;

6.5.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes;
6.5.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no

ambiente de trabalho, conforme regulamento;
6.5.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos

órgãos de controle;
6.5.5. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:

6.5.5.1. empresas estabelecidas no território  do Estado ou do Distrito Federal  do
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de
licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que
este se localize;
6.5.5.2. empresas brasileiras;
6.5.5.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
País;
6.5.5.4. empresas  que  comprovem a  prática  de mitigação,  nos  termos da Lei  nº
12.187/2009.

6.6. Nos casos em que o sistema LICITANET não indicar o vencedor, a escolha do vencedor
será feita através de sorteio, em sessão pública, com a convocação dos interessados.

7.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública,  na hipótese da proposta do
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do
julgamento.
7.2. O pregoeiro iniciará os procedimentos necessários à aceitabilidade da proposta de melhor
preço e verificará a conformidade da marca e modelo informados ou especificação técnica dos
serviços com as exigências contidas neste edital e a compatibilidade do preço ofertado com o
valor estimado para a contratação, podendo solicitar, se necessário, a planilha de composição de
custos adequada ao lance equivalente à proposta de melhor preço no prazo estipulado no  chat
durante a sessão.

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA;
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8. DA PROPOSTA FINAL ATUALIZADA

7.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta  permanecer  acima do preço  máximo definido  pela
Administração.
7.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.
7.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório.
7.6. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às
especificações técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com
exigências do ato convocatório.

8.1. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 120 (cento e vinte)
minutos, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. Observar o modelo do anexo II –
Formulário de Apresentação da Proposta.

8.1.1. O prazo de envio poderá ser prorrogado por solicitação do licitante convocado ou por
decisão do Pregoeiro, ambas as opções devidamente justificadas.

8.1.2. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada
no item 8.1, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.

8.2. A proposta enviada via sistema, após convocação do Pregoeiro, deverá obedecer às
condições previstas no item 5 e subitens deste Edital.

8.2.1. O ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA, E SEUS ANEXOS (QUANDO
SOLICITADO),  DEVERÁ  SER  ANEXADA  CORRETAMENTE  NO  SISTEMA  LICITANET,
SENDO ESTA COMPACTADA ARQUIVO ÚNICO  (excel,  word,  Zip,       doc,  docx,  .JPG ou  
PDF), TENDO EM VISTA QUE HÁ APENAS UM CAMPO DE INSERÇÃO;

8.3. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que
contenham as características do material  ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados
pelo  Pregoeiro,  sem prejuízo do seu ulterior  envio  pelo  sistema eletrônico,  sob pena  de  não
aceitação da proposta.
8.4. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.5. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data
e horário para a sua continuidade.
8.6. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45
da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
8.7. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES
UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades
constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances, e a
licitante divergir com o exigido, o pregoeiro, poderá convocar no CHAT MENSAGEM para
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9. DO JULGAMENTO E VERIFICAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

atualização do referido  lance,  e/ou  realizar  a  atualização  dos  valores  arredondando-os  PARA
MENOS.
8.8. DAS CORREÇÕES ADMISSÍVEIS; 

8.8.1. Nos casos em que o Pregoeiro constatar a existência de erros numéricos nas
propostas de preços, sendo estes não significativos, proceder-se-á as correções necessárias
para a apuração do preço final da proposta, obedecendo às seguintes disposições:

8.8.1.1. Havendo divergências entre o preço final registrado sob a forma numérica e o valor
apresentado por extenso, prevalecerá este último;
8.8.1.2. Havendo divergências nos subtotais, provenientes dos produtos de quantitativos por
preços unitários, o(a) Pregoeiro(a) procederá à correção dos subtotais, mantendo os preços
unitários e alterando em consequência o valor da proposta

8.9. A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior à sessão de
lances, a critério do Pregoeiro que comunicará às Licitantes através do sistema eletrônico;

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto
no art.  14 da Lei  nº 14.133/2021, legislação correlata e no  item 3.6  do edital, especialmente
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:

9.1.1. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF;
9.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa (CNIA), do Conselho Nacional de Justiça  –  CNJ,  que resultará em
efeitos de inabilitação a depender da natureza da sanção aplicada;
(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);
9.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da
Controladoria Geral da União – CGU, que resultará em efeitos de inabilitação a
depender da natureza da sanção aplicada; (http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis);
9.1.4. Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a
Administração Pública Estadual – CAGEFIMP, que resultará em efeitos de inabilitação
a depender da natureza da sanção aplicada
(http://www.transparencia.ro.gov.br/Fornecedor/EmitirCertidao);

9.1.4.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das
consultas dos subitens “9.1.2” e “9.1.3” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa
Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

9.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de
contratar com o Poder Público,  inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual  seja sócio
majoritário.

9.1.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve
fraude por  parte das empresas apontadas  no Relatório  de Ocorrências  Impeditivas
Indiretas. (IN     nº     3/2018,     art. 29,   caput  )
9.1.5.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas
de fornecimento similares, dentre outros. (IN     nº     3/2018,     art. 29, §1º  ).
9.1.5.3. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação. (IN     nº     3/2018,     art. 29,       §2º  ).
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9.1.5.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por
falta de condição de participação.
9.1.5.5. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento
de habilitação.

9.2. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
9.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em
conformidade com os itens 3.4.1 e 4.3.6 deste edital.
9.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em
seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de
2022.
9.5. Será DESCLASSIFICADA a proposta vencedora que:

9.5.1. contiver vícios insanáveis;
9.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
9.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido

para a contratação;
9.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
9.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus

anexos, desde que insanável.
9.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

9.6.1. A inexequibilidade,  na hipótese de  que trata  o  caput,  só  será considerada após
diligência do pregoeiro, que comprove:
9.6.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
9.6.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

9.7. Em contratação de serviços de engenharia,  além das disposições acima,  a análise de
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

9.7.1. Nos regimes de execução por  tarefa,  empreitada por  preço global  ou empreitada
integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela
superação do valor global estimado

9.7.2. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas
cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela
Administração, independentemente do regime de execução.

9.7.3. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85%
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à
diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias
exigíveis de acordo com a Lei.

9.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade
de  esclarecimentos  complementares, poderão  ser  efetuadas  diligências,  para que  a  empresa
comprove a exequibilidade da proposta.
9.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha
por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena
de não aceitação da proposta.
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9.16.

10. DA HABILITAÇÃO

9.10. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e
dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com
detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os
respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos
preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-
integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no
cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.
9.11. Erros  no  preenchimento da planilha não constituem motivo para a  desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde
que não haja majoração do preço.

9.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas;

9.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não
cabível esse regime.

9.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de
não aceitação da proposta.
9.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local  e horário de realização do
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os
interessados, incluindo os demais licitantes.
9.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
9.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste
Edital, a proposta do licitante será recusada.

Ressalvado os documentos atualizados no SICAF, os licitantes deverão encaminhar,
nos termos  deste       Edital,       a  documentação  relacionada  nos itens  a  seguir,  para  fins  de  
habilitação:

10.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico - financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.
10.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º,
e     art.     6º,     §4º  ).
10.3. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles
se tornem desatualizados. (IN     nº 3/2018,     art.       7º,     caput  ).

10.3.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação. (IN     nº 3/2018,     art. 7º,     parágrafo     único  ).

10.4. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

10.4.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf
serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 120 (cento e
Vinte)     Minutos  , podendo ser prorrogável por igual período, contado da solicitação do
pregoeiro.
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10.4.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas
e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto,
observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da   Instrução Normativa  
SEGES     nº     73,     de       30     de       setembro de       2022  .  

10.5. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita
em relação ao licitante vencedor.

10.5.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das
propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

10.5.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a
fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de
julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a
todos os licitantes.

10.6. Os documentos  exigidos  para fins  de habilitação poderão ser  substituídos  por  registro
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em
obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.
10.7. Será verificado se  o  licitante  apresentou declaração de  que  atende aos  requisitos de
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei
(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021     O artigo 18, §2º, da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022,
obriga a apresentação dessa declaração. 

10.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

10.9. DA     HABILITAÇÃO     JURÍDICA:  

CONFORME TERMO REFERÊNCIA, ANEXO I DESTE EDITAL.

10.10. DA     REGULARIDADE     FISCAL E     TRABALHISTA  :

CONFORME TERMO REFERÊNCIA, ANEXO I DESTE EDITAL.

10.11. DA     QUALIFICAÇÃO     ECONÔMICA     E     FINANCEIRA:  

CONFORME TERMO REFERÊNCIA, ANEXO I DESTE EDITAL.

10.12. DA     QUALIFICAÇÃO     TÉCNICA     DA     EMPRESA:  

CONFORME TERMO REFERÊNCIA, ANEXO I DESTE EDITAL.

10.12.1. Sob pena de inabilitação, os documentos apresentados deverão estar:
a) Em nome da licitante com o n° do CNPJ e o endereço respectivo, conforme segue:

b) Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz e;
c) Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;
10.12.2. No caso das alíneas anteriores, serão dispensados da filial aqueles documentos que,
comprovadamente,  forem emitidos somente em nome da matriz e vice-versa.  Caso a licitante
pretenda efetuar o fornecimento do objeto desta licitação por intermédio de outro estabelecimento,
matriz ou filial, conforme o caso, deverá comprovar também que este atende a todas as exigências
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habilitatórias

10.13. DAS DECLARAÇÕES:
10.13.1. DECLARAÇÕES A SEREM ANEXADAS JUNTO COM A HABILITAÇÃO.

a) A licitante deverá apresentar Declaração de autenticidade, conforme modelo constante
no Anexo III deste Edital;
b) Declaração         de         Sustentabilidade         Ambiental  , conforme modelo constante no Anexo IV
deste Edital.
c) A licitante deverá apresentar Declaração nos Termos do Inciso XXXIII do Artigo 7º da
C.F.     de     1988  , conforme modelo constante no Anexo V deste Edital.
10.13.1.1. A falta das declarações exigidas nos subitens acima, não motiva a inabilitação da  
empresa,       contudo,       não       exime       a       empresa       vencedora       quanto       à       obrigatoriedade       do  
cumprimento       integral       ao       que       estabelece       à       legislação       aplicável       a       matéria,       podendo       o  
Pregoeiro     solicitar,     de     forma complementar,     o     envio das     referidas     declarações.  

10.14. A  documentação  referente       a  HABILITAÇÃO poderá  ser       inserida       no  sistema,       no  
momento     do     cadastro         da     proposta.  

10.14.1. A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ANEXADA NO SISTEMA
LICITANET  TERÁ  EFEITO PARA TODOS  OS  ITENS, OS  QUAIS  A EMPRESA
ENCONTRA-SE PARTICIPANDO.
10.14.2. A DOCUMENTAÇÃO SOLICITADA, DEVERÁ SER ANEXADA
CORRETAMENTE NO SISTEMA LICITANET, SENDO A MESMA COMPACTADA EM 01
(UM) ÚNICO ARQUIVO (excel, word, .Zip, .doc, .docx, .JPG ou PDF), TENDO EM VISTA
QUE O CAMPO DE INSERÇÃO É ÚNICO.

10.15. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN
73/2022, art.     39,       §4º  ):

10.15.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura
do certame; e
10.15.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a  data de
recebimento das propostas;

10.16. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de
habilitação e classificação.
10.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem
10.4.1.
10.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata
o subitem anterior.
10.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas
de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para
participação na licitação (art. 4º     do     Decreto         nº     8.538/2015  ).
10.20. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não
caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.
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11. DOS RECURSOS

11.1. Após a fase de HABILITAÇÃO, declarada a empresa VENCEDORA do certame, qualquer
Licitante poderá manifestar em campo próprio do Sistema Eletrônico, de forma imediata e
motivada, explicitando sucintamente suas razões, sua intenção de recorrer.
11.2. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da
Lei     nº     14.133,         de     2021  .
11.3. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data lavratura da ata e/ou
encerramento da sessão.
11.4. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabilitação do licitante:

11.4.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusão;
11.4.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
11.4.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do         art. 17 da  
Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na
data de intimação da ata de julgamento.

11.5. O recurso e  o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
11.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.7. O prazo para apresentação das CONTRARRAZÕES ao recurso será de 3 (três) dias úteis.
Ficando as demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões,
que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata
dos autos.
11.8. A manifestação de interposição do recurso e contrarrazão, somente será possível por meio
eletrônico (campo próprio do sistema), devendo o licitante observar as datas registradas.

11.8.1. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
11.9. A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante importará a decadência do direito
de recurso e adjudicação do objeto pelo pregoeiro ao vencedor.
11.10. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida,
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10
(dez)     dias     úteis  , contado do recebimento dos autos.
11.11. Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos
interessados, junto ao Portal Transparência desta Prefeitura Municipal de Candeias do Jamari -
RO, endereço constante neste Edital.
11.12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA;
11.12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

11.12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores
à  realização  da  sessão  pública  precedente  ou  em que  seja  anulada a  própria  sessão
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
11.12.1.2. Quando houver  erro na aceitação do preço melhor  classificado ou quando o
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12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13. DAS INFRAÇÕES ADMINSITRATIVAS E SANÇÕES

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou
não comprovar  a regularização fiscal  e trabalhista, nos termos do art.  43, §1º da LC nº
123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores
ao encerramento da etapa de lances.

11.12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser  convocados para acompanhar a
sessão reaberta.

11.12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“DISPARADO AVISO”), o
qual chega junto ao e-mail dos licitantes participantes.

12.1. Atendidas as especificações do Edital, estando habilitada a Licitante e tendo sido aceito o
menor  preço  apurado,  o  pregoeiro  declarará  a(s)  empresa(s)  vencedora(s)  do(s)  respectivo(s)
ITENS ADJUDICANDO-O.
12.2. Indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais
informações relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico constarão de ata divulgada no
Sistema Eletrônico https://www.licitanet.com.br/ , sem prejuízo das demais formas de
publicidade prevista na legislação pertinente.
12.3. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo pregoeiro sempre que
não houver recurso. Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente
que decidiu o recurso.
12.4. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá
ser realizada depois da adjudicação.

12.5. Quando houver recurso e o pregoeiro mantiver sua decisão, essa deverá ser submetida à
Autoridade Competente para decidir acerca dos atos do pregoeiro.
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
13.2. Comete infração administrativa, o fornecedor que cometer quaisquer das infrações
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, com dolo ou culpa:

13.2.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
13.2.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:
13.2.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
13.2.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
13.2.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
13.2.2.4. deixar de apresentar amostra;
13.2.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

13.2.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.2.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço,
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

13.2.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação
13.2.5. fraudar a licitação
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13.2.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

13.2.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
13.2.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
13.2.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

13.2.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
13.2.8. praticar ato lesivo previsto no art.     5º     da     Lei     n.º     12.846, de     2013  .
13.3. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:

13.3.1. advertência;
13.3.2. multa;
13.3.3. impedimento de licitar e contratar e
13.3.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade.

13.4. Na aplicação das sanções serão considerados:
13.4.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
13.4.2. as peculiaridades do caso concreto
13.4.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
13.4.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
13.4.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.

13.5. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 60 dias úteis, a contar da comunicação oficial.

13.5.1. Para as infrações previstas nos itens 13.2.1, 13.2.2 e 13.2.3, a multa será de 0,5% do
valor do contrato licitado.

13.5.2. Para as infrações previstas nos itens 13.2.4, 13.2.5, 13.2.6, 13.2.7 e 13.2.8, a multa
será de 0,5% à 30% do valor do contrato licitado.

13.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
13.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

13.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando
não se justificar  a imposição de penalidade mais  grave,  e impedirá o responsável de licitar  e
contratar  no  âmbito  da  Administração  Pública  direta  e  indireta  do  Município  de  Candeias  do
Jamari/RO, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

13.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6,
13.1.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e
13.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.     156,     §5º,     da     Lei     n.º     14.133/2021  

13.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,
ou em aceitar  ou retirar  o  instrumento  equivalente  no prazo  estabelecido pela  Administração,
descrita no item 13.1.3.1, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o
sujeitará  às penalidades e à  imediata  perda da garantia de proposta  em favor do  órgão  ou
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14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

15. DO CADASTRO DE RESERVA DE FORNECEDOR

entidade promotora da licitação, nos termos do art.     45, §4º     da     IN     SEGES/ME         n.º 73,     de     2022  .

13.11. A apuração  de  responsabilidade relacionadas  às  sanções de  impedimento de  licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de  responsabilização  a ser  conduzido por  comissão composta por  2 (dois)  ou mais
servidores estáveis,  que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data  de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

13.12. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo
de 5 (cinco)  dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que
deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos
autos.

13.13. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu
recebimento.

13.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.15. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados.

14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação
da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (cinco) dias úteis antes da data da
abertura do certame.
14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da
abertura do certame.
14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento serão realizados EXCLUSIVAMENTE através
da PLATAFORMA LICITANET, não será aceito Pedidos de Impugnaçõe ou esclarecimentos feitos
via e-mail.
14.4. A decisão do pregoeiro quanto à impugnação será informada através do campo próprio do
Sistema Eletrônico do site https://www.licitanet.com.br/, ficando o licitante obrigado a acessá-lo
para obtenção das informações prestadas pelo pregoeiro.
14.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.
14.6. A concessão de efeito  suspensivo à  impugnação é medida excepcional e deverá  ser
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
14.7. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
14.8. Até a data definida para a sessão inaugural, o licitante que não  obtiver resposta da

impugnação protocolada, o pregoeiro antes da data e horário previsto suspenderá o certame
licitatório,  para  confecção  da  resposta  pretendida,  e  assim,  definir  uma nova data  para a
realização do referido certame.

15.1. Para as licitantes que  Registraram a intenção no sistema de Participar do Cadastro de
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16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Reserva de Fornecedores neste certame:
15.2. Encerrada a etapa competitiva, as licitantes que aceitarem cotar os bens, as obras
ou serviços com preços iguais aos do adjudicatário. Serão convocados para o Cadastro de
Reserva através do sistema (LICITANET) antes da adjudicação/homologação pela
autoridade competente.
15.3. A plataforma através do sistema de compras emitirá via e-mail a convocação das
licitantes  inicialmente interessadas  nos  itens  participantes, caso,  deseje fazer  parte  do
Cadastro de Reserva, para que indique no próprio sistema o seu interesse.
15.4. Havendo um ou mais licitantes que registraram a intenção de participar no mesmo
item com o valor igual ao do licitante vencedor, será respeitada a ordem de classificação
durante a fase competitiva.
15.5. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas
contratações e somente serão utilizadas no caso de impossibilidade de atendimento pelo
signatário da ata, de acordo Art. 18 do Decreto Federal nº 11.462 de 31 de março de 2023.

16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

16.2. A Administração Pública se reserva no direito de:

16.2.1. Anular a licitação se houver vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação
de terceiros;

16.2.2. Revogar por interesse da  Prefeitura Municipal de Candeias do Jamari/RO  em
decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para
justificar o ato, ou anulada por vício ou ilegalidade insanável, de ofício ou por provocação de
terceiros, sem que à Licitante tenha direito a qualquer indenização, obedecendo ao disposto
no art. 71 da Lei 14.133/2021.

16.3. Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou
o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta de preços.

16.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
16.5. Ao Pregoeiro ou a Autoridade Competente, é facultado, em qualquer fase da licitação a
promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada
a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a
realização da sessão pública.

16.6. As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

16.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará obrigatoriedade de contratação
do objeto pela Prefeitura Municipal de Candeias do Jamari/RO.

16.8. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

16.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente
da condução ou do resultado do processo licitatório.
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17. ANEXOS

16.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Vencendo-se os prazos somente em dias de expediente
normais no Órgão Licitador.

16.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da
Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua
proposta de preços, durante a realização da sessão pública do Pregão Eletrônico.

16.12. Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance
é considerado o da proposta de preços.

16.13. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados,  sem comprometimento do interesse da Prefeitura
Municipal de Candeias do Jamari, a finalidade e a segurança da contratação.

16.14. As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento
licitatório, ressalvado o direito do CONTRATADO de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que
tiver suportado no cumprimento do instrumento contratual.

16.15. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da proponente vencedora, farão
parte integrante do Instrumento Contratual como se nele estivesse transcrito, ressalvado o valor
proposto, porquanto prevalecerá o melhor lance ofertado ou valor negociado;

16.16. Dos atos praticados,  o sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados
todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no
endereço eletrônico https://www.licitanet.com.br/ , sem prejuízo das demais formas de
publicidade previstas na legislação pertinente.

16.17. Fica assegurada à Prefeitura Municipal de Candeias do Jamari, o direito de, no interesse
da Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação,
dando ciência aos participantes na forma da Legislação vigente;

16.18. Havendo divergência entre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos,
prevalecerá pela ordem, o Edital, o Termo de Referência, e por último os demais anexos.

16.19. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e retirados somente por meio da Internet no site
https://www.licitanet.com.br/ , no Portal de Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e
alternativamente no site https://www.candeiasdojamari.ro.gov.br/.

16.20. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e, após a apresentação da
documentação e da proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento e discordâncias
de seus termos.

16.21. Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão
ser obtidas pelo telefone (69) 98172-0026, ou na sede Prefeitura de Candeias do Jamari/RO.

16.22. Fica  eleito  o  Foro  da  Comarca  de  Porto  Velho/RO,  para  dirimir  quaisquer  dúvidas
referentes a Licitação e procedimentos dela resultantes, com renúncia expressa de qualquer outro,
por mais privilegiado que seja. 

17.1. Fazem parte deste instrumento convocatório, como se nele estivessem transcritos, os
seguintes documentos:

ANEXO I: TERMO DE REFERÊNCIA; 
Apendice I do T.R. - Estudo Técnico Preliminar;
Apendice II do T.R. - Minuta de Termo de Contrato; 

ANEXO II: MODELO DA PROPOSTA COMERCIAL (PREÇOS); 
ANEXO III: DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE;
ANEXO IV: DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL;
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ANEXO V: DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA C.F. DE 
1988;

Candeias do Jamari - RO, 22 de maio de 2024.

Pregoeiro Designado:

PAULO FERNANDO S. C. DE ALBUQUERQUE
Pregoeiro da PMCJ
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COORDENADORIA GERAL DO DEPARTAMENTO DE COMPRAS

ANEXO I: TERMO DE REFERÊNCIA E DEMAIS ANEXOS
Arquivos         DISPONÍVEIS     em     anexo     ao     Edital  
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TIMBRE /LOGOMARCA DA PESSOA JURÍDICA EMITENTE

ANEXO II - DO EDITAL

MODELO     DE     PROPOSTA     COMERCIAL     (PREÇOS)  

      PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS DO JAMARI – RO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2024 
PROCESSO N° 461/2024/SEMAGRI
LICITANTE                                                                                                                                                              
CNPJ:                                                 _ TEL. FAX:                        _ E-MAIL:                                                
ENDEREÇO:                                                                                                                                                            
C. CORRENTE:                                              AG.:                             _ BANCO:                                       

Item QUANT. UND DESCRIÇÃO DO OBJETO Nº 
ANVISA

Marca / 
Modelo /
Versão

VALOR 
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1
2
3

VALOR TOTAL EM R$

Prazo de validade da Proposta:           _ (                                            ) dias (mínimo 60 dias)

Garantia:

Outras informações:

- Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos,
bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de Referência.
- Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que,  direta ou indiretamente,
fazem parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte técnico e administrativo,
impostos, seguros, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer
acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos.
- Caso nos seja  adjudicado  o objeto  da  licitação,  comprometemo-nos  em assinar  o  Contrato  no prazo
determinado no documento de convocação, e para esse fim fornecemos os seguintes dados:

Local,              de                      de 2024.

Nome e assinatura do Representante Legal
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ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS DO JAMARI 

COORDENADORIA GERAL DO DEPARTAMENTO DE COMPRAS

ANEXO III - DO EDITAL
DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE

À COORD. GERAL DO DEPARTAMENTO DE COMPRAS – CGDC/PMCJ

a) A empresa ................................, devidamente inscrita no CNPJ sob o n.º .........., localizada na

rua....., n.º .......,  na cidade de ..........,  do estado de ...........,  DECLARA que os documentos

apresentados para o certame denominado Pregão Eletrônico nº 005/2024/PREGÃO, são

autênticos.

............................, em           de                de 2024.

EMPRESA LICITANTE/CNPJ

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2024
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ESTADO DE RONDÔNIA
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ANEXO IV - DO EDITAL

MODELO     DE     DECLARAÇÃO     DE     SUSTENTABILIDADE     AMBIENTAL  

PROPONENTE:                                                                                              
ENDEREÇO:                                                                                                    
CNPJ:                                                  
FONE/FAX:                                                                          

Declaro, sob as penas da Lei nº 6.938/1981, na qualidade de proponente do procedimento

licitatório, sob a  modalidade Pregão Eletrônico nº  005/2024/PREGÃO/CGDC/PMCJ,  instaurado

pelo Processo de n.º 461/SEMAGRI/2024, que atendemos aos critérios de qualidade ambiental e

sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente.

Estou ciente da obrigatoriedade da apresentação das declarações e certidões pertinentes dos

órgãos competentes quando solicitadas como requisito para habilitação e da obrigatoriedade do

cumprimento integral ao que estabelece o art. 6º e seus incisos, da Instrução Normativa nº 01, de

19 de janeiro de 2010, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão –MPOG.

Estou ciente da obrigatoriedade da apresentação do registro no Cadastro Técnico Federal  de

Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais caso minha

empresa exerça uma das atividades constantes no Anexo I da Instrução Normativa nº 6, de 15 de

março de 2013, do IBAMA.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

                                    de                                          de 2024

Nome:
RG/CPF:

Cargo

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2024
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ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS DO JAMARI 

COORDENADORIA GERAL DO DEPARTAMENTO DE COMPRAS

ANEXO V - DO EDITAL

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL

Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei 14.133/2021, que não

empregamos  menor  de  18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso  ou  insalubre e  não

empregamos menor de 16 (dezesseis) anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz ( ).

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.

.....,      de                        de 2024.

………………………………………………………………………………………………
ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº
XXX/2024/CGDC/PMCJ
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ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS DO JAMARI

COORDENADORIA GERAL DO DEPARTAMENTO DE COMPRAS

MINUTA DE CONTRATO
xx/2024

Contrato nº /2024 
Processo nº XXX/2024
Objeto: xxxxxxxx

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS  DO
JAMARI/RO, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA
MUNICIPAL X X X X , PARA  OS FINS QUE NAS
CLÁUSULAS ABAIXO SE ESPECIFICAM.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS DO JAMARI -  RO, pessoa jurídica de direito público
interno, devidamente inscrito no CNPJ nº XXXXX, com sede na Av. Tancredo Neves, XXXX, nº
XXXX, representada pela XXXX, SECRETÁRIA MUNICIPAL DE X X X X  doravante CONTRATANTE
e a Empresa  ........................................., doravante denominada CONTRATADA, resolvem
celebrar o presente instrumento contratual, e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de
1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente do Processo Administrativo nº X X X /2024/SEMED, Pregão Eletrônico nº
XX  /2023/CPL/CGDC/PMCJ, tendo por finalidade estabelecer os direitos, deveres e obrigações das
partes, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA OBJETO (art.     92,     I     e     II  )
1. O objeto do presente instrumento é a contratação de XXXX,  para  atender  as  necessidades  da
Secretaria Municipal XXXX pertencente à Prefeitura Municipal de Candeias do Jamari por um período de
12 (doze) meses, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.1 Objeto da contratação:

ITEM DISCRIMINAÇÃO QUANT. UNID. V. UNITÁRIO V.TOTAL

1

Caminhão  Carga  Seca  Características
Adicionais:  Ar  Condicionado,
Direção:Hidráulica,  Tanque  Combus,
Capacidade  Carga:  8.000  KGF,  Tipo
Embreagem: Monodisco , Quantidade M a r c h
a s Transmissão Frente: 5 UN, Tipo Carroceria:
Aberta - Carga Seca , Combustível: Óleo Diesel ,
Tipo Motor: Diesel , Potência do Motor: 150 C 2

UND

384.600,00 769.200,00

1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
a) O Termo de Referência;
b) O Edital da Licitação;
c) A Proposta do contratado;
d) Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da Publicação no PNCP, na forma
do artigo     105     da     Lei     n°     14.133,     de     2021  .
2.2 O prazo de vigência poderá ser prorrogado, com a confecção de termo aditivo, quando o objeto não for
concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado,
previstas neste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art.     92,     IV,     VII     e     XVIII)  
3.1  O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.
1.

CLÁUSULA QUARTA SUBCONTRATAÇÃO
4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1 O valor total da contratação é de R$.......... (   )
5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
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ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS DO JAMARI

COORDENADORIA GERAL DO DEPARTAMENTO DE COMPRAS

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art.     92,     V     e     VI  )
6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art.     92,     V)  
7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite
vinculada à data do orçamento estimado, em 25/09/2023.
7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo) calculado pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), ou outro que venha 
substituí-lo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8 O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art.     92,     X,     XI     e     XIV  )
8.1 São obrigações do Contratante:
8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos;
8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;
8.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
8.6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
8.7 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Termo de Referência;
8.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Termo de Referência;
8.9 Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa cumprir suas obrigações dentro das
normas e condições.
8.10 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.10.1 A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias.
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.
8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art.     92,     XIV,     XVI     e     XVII)  
9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2 Os produtos entregues deverão ser de primeira qualidade, novos e em perfeito estado.
9.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
9.4 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 12 (doze) horas que antecede a data da entrega, os
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
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ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS DO JAMARI

COORDENADORIA GERAL DO DEPARTAMENTO DE COMPRAS

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou dos materiais empregados;
9.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.8 Quando não for  possível  a  verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade
Social;  2)  certidão conjunta relativa  aos tributos federais e  à Dívida Ativa da  União;  3)  certidões que
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)
Certidão de Regularidade do FGTS CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT;
9.9 Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  de  todas  as  obrigações  trabalhistas,  previdenciárias,  fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.10 A Contratada se obriga  a informar,  para fins de recebimento de citações,  intimações,  ordem de
serviço,  e  outras  comunicações  oficiais  com a Secretaria  requisitante,  o  nome do  seu  preposto,  seu
endereço comercial, E-mail (endereço eletrônico) e n.º de telefone móvel e fixo para contato.
9.11 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.12 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.13 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);
9.14 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único,
da Lei n.º 14.133, de 2021);
9.15 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
9.16 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021.
9.17 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do contratante;
9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de
boa técnica e a legislação de regência;
9.19 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de
2018,  adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por  força da
execução deste contrato;
9.20 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,  cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
9.21 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
9.22 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art.     92,     XII     e     XIII)  
10.1 Os materiais deverão ter garantia mínima de 12 (doze) meses a contar da data de entrega no órgão
licitante;
10.2 Não haverá exigência de garantia contratual da execução nos termos art. 92, XII, da Lei nº.
14.133/2021, por razões da baixa complexidade do objeto, com base no Estudo Técnico Preliminar - ETP e
Matriz de Gerenciamento de Riscos, elaborados para a contratação.
10.3 A contratação conta com garantia de 12 meses do objeto a ser entregue, nos termos do artigo 92, XIII,
da Lei nº. 14.133/2021, o que configura obrigação futura, com base no Estudo Técnico Preliminar ETP e
Matriz de Gerenciamento de Riscos e exigência no Termo de Referência, elaborados para a contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art.     92,     XIV)  
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
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e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
i) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta, conforme artigo 155, inciso VI da Lei 14.133/2021.
11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
II - Multa:
1. moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 60 (sessenta) dias;
2. compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do
objeto.
3. - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d e i
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas e, f, g e h do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d e i que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
11.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
11.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
11.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
f) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.
11.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
11.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção,  informar  e manter  atualizados  os  dados relativos  às  sanções por  ela  aplicadas,  para fins  de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133,
de 2021).
11.10 As sanções de impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração  de  inidoneidade  para licitar  ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
11.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administrativos que o  contratado possua com o mesmo órgão ora contratante,  na forma da  Instrução
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art.     92,     XIX  )
12.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
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antes do prazo estipulado para tanto.
12.2 Se as  obrigações  não  forem cumpridas  no  prazo  estipulado,  a  vigência  ficará  prorrogada até  a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.
12.1.1 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas
em lei para a continuidade da execução contratual.
12.2 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos     138     e     139     da     mesma     Le  i.
12.2.2 A alteração social  ou a modificação da finalidade ou da estrutura  da empresa não ensejará a
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.2.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.
12.2.2.2 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
12.2.3 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.2.4 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.2.5 Indenizações e multas.
12.3 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art.         131,         caput,  
da     Lei     n.º     14.133,     de     2021  ).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art.     92,     VIII  )
13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento XXXX deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
Órgão: Prefeitura Municipal de Candeias do Jamari - RO
Unidade Orçamentária: Secretaria Municipal XXXX
Programação:

13.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA DOS CASOS OMISSOS (art.     92,     III  )
14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº
14.133,       de       2021  , e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na  Lei nº 8.078, de 1990       Código de Defesa do Consumidor   e normas e princípios gerais dos
contratos.
3.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA ALTERAÇÕES
15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts.         124         e         seguintes         da         Lei         nº  
14.133,     de     2021  .
15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.
15.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art.     136     da     Lei     nº     14.133,     de     2021  .

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA PUBLICAÇÃO
16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no  art.  94 da Lei  14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial  na
Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724,
de     2012  .

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA FORO (art.     92,     §1º  )
17.1  Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Velho/RO, para dirimir quaisquer dúvidas referentes a Licitação e
procedimentos  dela  resultantes,  com  renúncia  expressa  de  qualquer  outro,  por  mais  privilegiado  que  seja,
conforme art.     92,     §1º,     da     Lei     nº     14.133/21  .

Candeias do Jamari/RO, ..... de...........de 2024.

CONTRATANTE CONTRATADO

XXXX
CNPJ: XXXX

Representante 
CNPJ:

TESTEMUNHAS:
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Estudo Técnico Preliminar 52/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 0000461.26.21-2024

2. O OBJETO A SER CONTRATADO

2.1 O presente Estudo Técnico Preliminar tem como objetivo a aquisição de dois (2) caminhões de carga seca, conforme

estabelecido no Termo de Convênio Nº 062934/2023 e nº do Processo: 0000461.26.21-2024. Esse convênio foi firmado

entre o Ministério da Integração Nacional e do Desenvolvimento Regional, do Governo Federal, e o Município de

Candeias do Jamari/RO.

2.2 A finalidade dessa aquisição é facilitar o transporte de calcário e outros insumos necessários para a produção agrícola em
nosso município. Com os caminhões de carga seca, será possível realizar o transporte eficiente e seguro desses materiais,
contribuindo para a melhoria da agricultura local.

2.3 Além disso, essa aquisição está alinhada com as diretrizes do Ministério da Integração Nacional e do Desenvolvimento
Regional, que visam impulsionar o desenvolvimento agrícola e promover a integração entre as diversas regiões do país.

2.4 Portanto, a aquisição dos caminhões de carga seca representa um passo importante para fortalecer a infraestrutura logística do
município de Candeias do Jamari/RO, garantindo o abastecimento adequado de insumos agrícolas e contribuindo para o
crescimento sustentável da produção agrícola local.

3. Descrição da necessidade

3.1 O município de Candeias do Jamari/RO enfrenta desafios significativos devido à acidez do solo, o que tem um impacto direto
no desenvolvimento da região. Com um Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) de 0,649, torna-se fundamental buscar
soluções para corrigir esse problema e implementar melhorias que aumentem a eficiência dos fertilizantes utilizados na produção
agrícola. Nesse contexto, considerando a presença de mais de 10 mil produtores da agricultura familiar de grãos e hortifrutis, é
ainda mais necessário fornecer equipamentos adequados para o transporte de calcário. Essa medida desempenha um papel crucial
no fortalecimento e no crescimento sustentável do setor agrícola, beneficiando diretamente as famílias rurais e contribuindo para
o desenvolvimento socioeconômico do município.

3.2 Atualmente, o município já atende às comunidades rurais que dependem da agricultura familiar. No entanto, a secretaria
carece de equipamentos para realizar o transporte de calcário, evidenciando a necessidade de adquirir tais recursos para oferecer
suporte a toda a cadeia produtiva agrícola. A aquisição do objeto proposto no documento de número 062934/2023, do Ministério
da Integração e Desenvolvimento, tem como objetivo promover o desenvolvimento sustentável e melhorar as condições de vida
das famílias rurais. É evidente a importância dessa aquisição, pois ela irá facilitar o transporte de insumos na produção agrícola
do município de Candeias do Jamari/RO, impulsionando o desenvolvimento do setor agrícola, que constitui a principal fonte de
renda das famílias na região rural.

 

4. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Setor de Compras/Secretaria SEMAGRI Elisangela Barreto de Oliveira

C
od

. d
e 

A
ut

en
tic

id
ad

e 
do

 D
oc

.: 
16

40
.1

R
52

.7
47

2.
68

76
.3

56
2 

- 
A

T
H

U
S

 -
 P

R
E

F
E

IT
U

R
A

 D
E

 C
A

N
D

E
IA

S
 D

O
 J

A
M

A
R

I -
 R

O

P
ag

.:
 1

 / 
17

  I
D

. d
o

 D
o

c.
: 

1.
14

C
.3

E
3 

- 
19

/0
4/

20
24

 -
 1

6:
52

:4
7 

 -
 A

S
S

IN
A

D
O

 P
O

R
(2

):
 C

P
F

:2
42

.3
5*

.*
*2

-*
2 

C
P

F
:9

68
.6

3*
.*

*2
-*

4 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

C
od

. d
e 

A
ut

en
tic

id
ad

e 
do

 D
oc

.: 
10

44
.2

74
3.

03
66

.A
14

H
.8

78
4 

- 
A

T
H

U
S

 -
 P

R
E

F
E

IT
U

R
A

 D
E

 C
A

N
D

E
IA

S
 D

O
 J

A
M

A
R

I -
 R

O

P
ag

.:
 3

5 
/ 6

8 
 ID

. d
o

 D
o

c.
: 

1.
24

5.
26

F
 -

 2
4/

05
/2

02
4 

- 
10

:4
3:

36
  -

 A
S

S
IN

A
D

O
 P

O
R

(1
):

 C
P

F
:3

75
.7

3*
.*

*8
-*

5 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 



UASG 980681 Estudo Técnico Preliminar 52/2024

2 de 9

5. Descrição dos Requisitos da Contratação

5.1 As licitantes vencedoras deverão atender a toda a legislação que afeta à área e normas técnicas em vigor correspondentes à
utilização, acondicionamento e transporte dos bens, expedidas pelos órgãos e agências reguladoras competentes.

5.2 SERÃO DE EXCLUSIVA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA:

5.2.1 O fornecimento do quantitativo total da Nota de Empenho;

5.2.2 Os veículos deverão ser “Zero KM”, original de fábrica, em perfeitas condições de manutenção, uso e dirigibilidade.

5.2.3 Ambos veículos deverão possuir as características, especificações e padrões técnicos do Termo de Referência, além disso,
os veículos deverão ser utilizados todos os equipamentos exigidos pelo Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN, no
requisito segurança

5.2.4 O veículo deverá ser entregue com quantidade de combustível suficiente para que a CONTRATANTE possa se deslocar até
o posto de combustível credenciado mais próximo.

5.2.5 A contratada deverá responsabilizar-se por todas as despesas com impostos, fretes, inclusive para troca, taxas,
contribuições, transportes, entregas e quaisquer outros custos resultantes da entrega do veículo, sem qualquer ônus para a
CONTRATANTE.

5.2.6 A contratada deverá prestar garantia técnica dos veículos, em rede credenciada na cidade de Porto Velho/RO.

5.2.7. A manutenção, durante toda execução do contrato, de todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital,
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas.

5.2.8 A contratada substituirá, no prazo de 5 (cinco) dias, após comunicação a esta SEMAGRI, o fornecido no qual se verifiquem
deteriorações, defeitos de fabricação ou má qualidade (no que couber), sem prejuízo de aplicação de sanções administrativas
previstas no edital;

5.2.9 A contratada fica obrigada a realizar a troca no prazo estipulado acima; prazo contado a partir da notificação, sob pena de
aplicação das penalidades cabíveis.

5.2.10A contratada não poderá utilizar de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os
maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre

5.3 Sustentabilidade: 

5.3.1 O veículo deve possuir nível de emissão de poluentes dentro dos limites do Programa de Controle de Poluição do Ar por
Veículos Automotores (Proconve), que autoriza a sua comercialização, conforme Resolução Conama nº 18, de 6 de maio de
1986, combinada com a Resolução Conama 490, de 16 de novembro de 2018, que estabelece a Fase Proconve P8 para o controle
das emissões de gases poluentes e de ruído para veículos automotores pesados novos (resumidas no Manual do Proncove,
disponível na página do IBAMA na internet1 ) - em consonância com o programa EURO6 - ambas por força da Lei 8.723, de 28
de outubro de 1993, que dispõe sobre a redução de emissão de poluentes por veículos automotores. Excepcionalmente, poderá ser
aceito veículo em estoque fabricado sob o Programa Proncove P7/EURO 5, para efeito de ampliação da competitividade.
5.3.2 A empresa, quanto aos processos administrativos internos, deve obedecer às normas técnicas, de saúde, de higiene e de
segurança do trabalho, de acordo com as normas do Ministério do Trabalho e Emprego.
5.3.4 Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à realização de testes e
fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

5.4 Subcontratação

5.4.1 A contratada não poderá transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas.

5.4.2 Não é permitida a subcontratação do objeto contratual, ou seja, a empresa contratada deve executar diretamente as
atividades previstas no contrato.

5.5 Garantia, manutenção e assistência técnica

5.5.1 O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, dar-se-á nos prazos abaixo, ou pelo prazo fornecido
pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto, sem
limite de quilometragem.
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5.5.2 Garantia de 2 (dois) anos para o trem de força (motor, câmbio e diferencial), ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, o que
possuir maior duração e nas condições que forem mais vantajosas para a contratante. Os períodos de vigência das garantias do
veículo (a integral e a específica do trem de força do caminhão) devem ser contados a partir do primeiro dia útil subsequente à
data do recebimento definitivo do objeto.

5.5.3 Garantia de 12 (doze) meses para a pintura e carroceria do veículo (defeitos de fabricação). Eventuais deformidades em
virtude de vício ou defeito de fabricação deverão ser reparados ou substituídos, sem ônus.

5.5.4 Garantia de 12 (doze) meses para as demais peças do veículo, incluindo as peças de acabamento. Eventuais deformidades
em virtude de vício, defeito de fabricação ou material frágil utilizado, deverão ser reparados ou substituídos, sem ônus.

5.5.5 A garantia da plataforma elevatória será de, no mínimo, 12 (doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, o que
possuir maior duração e nas condições que forem mais vantajosas para a contratante, a contar da data da emissão do Termo de
Recebimento Definitivo.

5.5.6 A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus
ou custo adicional para o Contratante.

5.5.7 A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, por meio de
assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.

5.5.8 O fabricante do veículo deverá possuir rede de assistência técnica autorizada em Porto Velho/RO, a fim de permitir a
adequada utilização da garantia, ou para assegurar a execução de eventuais manutenções corretivas.

5.5.9 Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a
substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

5.5.10. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por outras novas,
de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na
fabricação do equipamento.

5.5.11. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no
prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo
Contratado ou pela assistência técnica autorizada.

5.5.12 O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período,
mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.

5.5.13 Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação igual ou
superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade
dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.

5.5.14. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de
justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a
substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal
fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

5.5.15 O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do Contratado.

5.5.16 A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato,
permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de
expirada a vigência contratual.

5.6. Garantia de execução contratual
( ) SIM ( X ) NÃO
5.6.1 Por se tratar de fornecimento, com entrega em parcela única, de bem com padrões de qualidade e funcionamento
padronizados no mercado, não há necessidade de exigência de garantida contratual, na forma do art. 96 da Lei no 14.133/21.

5.7 Necessidade de transição contratual
( ) SIM ( X ) NÃO ( ) NÃO SE APLICA

5.8 Considerações sobre a possibilidade de participação de consórcio na licitação.
( ) SIM ( X ) NÃO ( ) NÃO SE APLICA
Não será possível a participação de consórcio de empresas nesta licitação, em razão da baixa complexidade do objeto a ser
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fornecido.
5.9. Considerações sobre a possibilidade de participação de cooperativa na licitação.
(X ) SIM ( ) NÃO ( ) NÃO SE APLICA
Não há vedação a participação de sociedades cooperativas.
5.10 Considerações sobre a possibilidade de participação de Pessoa física
( ) SIM ( ) NÃO ( X) NÃO SE APLICA

5.11 Tratamento diferenciado para ME e EPP
( ) SIM ( X) NÃO ( ) NÃO SE APLICA

5.12 Qualificação técnica ou econômica
5.12.1 Será exigida a qualificação técnica da licitante, considerando a complexidade tecnológica e operacional do bem a ser
fornecido (caminhão carga seca), não sendo um produto que possa ser fornecido por qualquer tipo de empresa, necessitando
determinada expertise no referido ramo empresarial.

 

 

 

 

6. Descrição da solução como um todo

6.1 A aquisição de dois (2) caminhões de carga seca visa atender à necessidade da Secretaria Municipal de Agricultura
(SEMAGRI) de transportar calcário e insumos da produção agrícola para os produtores rurais do município de Candeias do
Jamari/RO.

6.2 Atualmente, a frota da SEMAGRI é insuficiente para suprir a crescente demanda por transporte no setor. Com a incorporação
dos novos veículos, a secretaria poderá alcançar os seguintes objetivos:

 Os dois caminhões adicionais possibilitarão o transporte de uma maior Aumentar a capacidade operacional:
quantidade de calcário e insumos agrícolas, atendendo a um número maior de produtores rurais. Estima-se que a 
capacidade de transporte da secretaria seja aumentada em 50%, o que permitirá atender cerca de 10.000 produtores rurais.

Os novos caminhões serão equipados com carroceria de carga seca, Melhorar a qualidade do transporte: 
proporcionando a proteção adequada dos insumos e produtos durante o transporte.

 Com os novos caminhões, a SEMAGRI poderá expandir suas atividades e Ampliar o alcance das ações da Secretaria:
beneficiar um maior número de produtores rurais em diferentes regiões do município. Isso garantirá que todos os 
produtores rurais sejam atendidos, independentemente da localização de suas propriedades.

6.3 Dessa forma, a obtenção desses equipamentos atende à necessidade da SEMAGRI de transportar calcário e insumos da
produção agrícola para os produtores rurais do município de Candeias do Jamari/RO. Essa solução trará benefícios diretos aos
agricultores familiares, facilitando o acesso a insumos de qualidade e reduzindo os custos logísticos. Além disso, contribuirá
significativamente para o desenvolvimento da agricultura familiar na região, promovendo melhorias na qualidade de vida no
campo e impulsionando a economia local.
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7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

7.1 Com base nas demandas apresentadas e considerando a disponibilidade   de recursos federais proveniente do Convênio Nº
062934/2023  estabelecido entre o Governo Federal, e o município, estima-se a necessidade de adquirir dois (2) veículos
caminhões de carga seca.

7.2 Demonstrativo de estimativa das quantidades específicas à serem contratadas:

DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE

Caminhão Carga Seca Características Adicionais: Ar Condicionado,
Direção:Hidráulica, Tanque Combus, Capacidade Carga: 8.000 KGF,
Tipo Embreagem: Monodisco , Quantidade Marchas Transmissão
Frente: 5 UN, Tipo Carroceria: Aberta - Carga Seca ,Combustível:
Óleo Diesel , Tipo Motor: Diesel , Potência do Motor: 150 C

UN 2

 

 

 

 

8. Levantamento de Mercado

8.1 Este Estudo Técnico Preliminar visa, sobremaneira, analisar e escolher qual a solução que melhor responde às necessidades
deste Município, sob os aspectos legais, técnicos, econômicos e ambientais em relação aos produtos a serem adquiridos. Após
avaliar o objeto demandado e os requisitos da contratação (apresentados no item anterior), identificamos as seguintes
características relacionadas à aquisição de dois caminhões de carga seca:

I - Verificou-se a existência de contratações similares realizadas por outros órgãos e entidades públicas, indicando que essa
demanda não é exclusiva ou incomum no mercado.

II - Devido à baixa complexidade do objeto demandado, não será necessário realizar audiência ou consulta pública para coletar
contribuições do mercado.

III - A hipótese de locação dos bens demandados não se aplica.

IV - Considerando as necessidades apontadas neste estudo, a solução requer a contratação de uma empresa especializada cujo
ramo de atividade seja compatível com o objeto pretendido.

V - Foram analisadas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, por meio de consulta a outros editais, visando
identificar novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem às necessidades da Administração. Não foram
observadas grandes variações na execução do objeto em relação ao papel da empresa a ser contratada. A variação ocorre na
modalidade de licitação aplicada em cada caso, conforme permissibilidade normativa.

VI - A aquisição dos equipamentos objeto deste Estudo Técnico Preliminar é frequente entre os órgãos públicos, em todas as
esferas, no cenário atual.

VII - Verifica-se a ampla disponibilidade de empresas aptas a fornecer os equipamentos a serem adquiridos, de acordo com os
requisitos estabelecidos neste documento.

 

9. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 771.000,00
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9.1. Total da Licitação: O valor total estimado para o atendimento da presente demanda é R$771.000,00 (setecentos e setenta e
um mil reais).

9.2 Os valores estimados para a contratação, serão acompanhados de preços unitários referenciais e memórias de cálculo, onde
será optado pelo uso do MENOR VALOR encontrado nos orçamentos, que resultará no valor orçado estimado.

9.3 Dessa forma, os valores estimados para essa aquisição, utilizarão os valores ofertados por unidade de cada veículo. Conforme
demonstra a planilha abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANTIDADE

VALOR
UNITÁRIO

ESTIMADO

(ORÇA 1)

VALOR
UNITÁRIO

ESTIMADO

(ORÇA 2)

VALOR
UNITÁRIO

ESTIMADO

(ORÇA 3)

 

VALOR  MÉDIO  ESTIMADO
VALOR
TOTAL
ESTIMADO

1

Caminhão
Carga Seca
Características
Adicionais:
A r
Condicionado,
Direção:
Hidráulica,
Tan q u e
Combus,
Capacidade
Carga: 8.000
KGF, Tipo
Embreagem:
Monodisco ,
Quantidade
Marchas
Transmissão
Frente: 5 UN,
T i p o
Carroceria:
Aberta -
Carga Seca ,
Combustível:
Óleo Diesel ,
Tipo Motor:
Diesel  ,
Potência
Motor: 150 C

UNID 2 325.000,00 402.300,00 426.500,00 384.600,00 769.200,00

9.4 O valor estimado foi baseado em pesquisa realizada no Painel de Preços do Ministério da Gestão e da Inovação em serviço
públicos, mês de maço/2024, utilizando as especificações técnicas contidas no Termo de Referência. Como amostragem, foram
utilizados e três modelos de caminhões como referência, comercializados no mercado, conforme abaixo:

Mês de NOV 2023, DEZ 2023, JAN 2024

Código do CATMAT: 214878

Marca: HYUNDAI

Modelo: TIPO CARROCERIA:ABERTA - CARGA SECA

Ano Modelo: Zero KM

Data da consulta sexta-feira, 25 de março de 2024 14:34

Preço Unitário: R$ 325.000,00
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Mês de NOV 2023, DEZ 2023, JAN 2024

Código do CATMAT: 466053

Marca: DAILY 65-180 CD

Modelo: CAMINHÃO CARGA 

Ano Modelo: Zero KM

Data da consulta sexta-feira, 25 de março de 2024 14:34

Preço Unitário: R$ 402.300,00

 

Mês de NOV 2023, DEZ 2023, JAN 2024

Código do CATMAT: 322029

Marca: IVECO

Modelo: CAMINHÃO CARGA 

Ano Modelo: Zero KM

Data da consulta sexta-feira, 25 de março de 2024 14:34

Preço Unitário: R$ 426.500,00

 

10. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

10.1 Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da solução. (inciso VIII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e art.
9°, inciso VII da IN 58/2022).
a) Considerando o princípio do parcelamento da solução, a licitação será por ITEM.
b) Observa-se que o objeto da contratação é comumente oferecido por diversos fornecedores no mercado, apresentando
características padronizadas e usuais. Portanto, pode-se concluir que o objeto se enquadra nos termos da Lei Federal N° 10.520
/2002, sendo a modalidade "Pregão" a melhor opção, preferencialmente na forma eletrônica e do tipo "Menor Preço", com modo
de disputa aberto e fechado.

 

11. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

11.1 Não se verificam contratações correlatas e/ou interdependentes para a viabilidade e contratação desta demanda.

 

12. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

12.1 A aquisição dos caminhões está alinhada ao objetivo do Convênio nº 062934/2023 firmado entre o Município e o Ministério
da Integração Nacional e do Desenvolvimento Regional, visando subsidiar o transporte agrícola municipal. A Secretaria carece
de frota própria para tal função logística. Portanto, a contratação trará ganhos à administração pública ao estruturar sua frota com
veículo adequado, reduzindo gastos com manutenção e combustível no longo prazo. Dessa forma, atende a demanda da
Secretaria e ao propósito do convênio celebrado, qual seja, apoiar o desenvolvimento regional.

Por se tratar de um convênio específico, a contratação dos caminhões de carga seca não está prevista no Plano de12.2. 
Contratações Anual de 2024, uma vez que não faz parte das demandas e necessidades gerais do órgão ou entidade responsável
pela elaboração desse plano.
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2.2.3 A contratação dos caminhões de carga seca é uma ação específica e direcionada para atender às necessidades da SEMAGRI
(Secretaria Municipal de Agricultura) de Candeias do Jamari/RO. Essa contratação visa facilitar o transporte de calcário e
insumos agrícolas, contribuindo para o fortalecimento da agricultura local e para o desenvolvimento socioeconômico da região.

2.2.4 Portanto, embora a contratação dos caminhões de carga seca não esteja prevista no Plano de Contratações Anual de 2024,
ela é justificada e embasada no convênio firmado entre o Ministério da Integração Nacional e do Desenvolvimento Regional e o
Município de Candeias do Jamari/RO, visando suprir uma demanda específica para impulsionar a agricultura local e promover o
desenvolvimento regional sustentável.

13. Benefícios a serem alcançados com a contratação

13.1 A contratação para a aquisição de dois caminhões de carga seca trará uma série de benefícios que a Secretaria SEMAGRI
almeja alcançar. Dentre esses benefícios, destacam-se:

Os caminhões de carga seca permitirão à Secretaria SEMAGRI aprimorar sua Melhoria da logística de transporte: 
logística de transporte, garantindo o fornecimento eficiente de insumos agrícolas e o escoamento da produção dos 
agricultores. Isso resultará em uma cadeia de suprimentos mais eficaz e no cumprimento dos prazos estabelecidos.

Com a utilização dos caminhões de carga seca, os produtores rurais poderão Aumento da produtividade agrícola: 
contar com um meio de transporte confiável e adequado para seus produtos. Isso contribuirá para o aumento da 
produtividade agrícola, uma vez que os insumos serão entregues de forma oportuna, e os produtos serão transportados 
em condições adequadas, preservando sua qualidade.

Os caminhões de carga seca proporcionarão uma proteção adequada aos insumos e Redução de perdas e danos: 
produtos durante o transporte, minimizando perdas e danos causados por intempéries, umidade, impactos ou 
contaminações. Isso resultará em uma redução nos prejuízos financeiros e na preservação da qualidade dos produtos.

Com os caminhões de carga seca, a Secretaria SEMAGRI terá maior agilidade e Agilidade e flexibilidade operacional: 
flexibilidade nas operações de transporte. Será possível programar as entregas de acordo com a demanda, realizar coletas 
e distribuições de forma mais eficiente, além de atender prontamente a solicitações emergenciais.

A aquisição dos caminhões permitirá à Secretaria SEMAGRI reduzir os Controle de custos e economia financeira: 
custos recorrentes com aluguéis de veículos ou contratação de terceirizadas. Além disso, a manutenção dos caminhões 
poderá ser realizada internamente, proporcionando economia financeira a longo prazo.

Ao garantir um transporte adequado e eficiente, a Secretaria SEMAGRI estará Fortalecimento da agricultura local: 
fortalecendo a agricultura local, incentivando o desenvolvimento econômico da região e contribuindo para a 
sustentabilidade do setor agrícola.

13.2 Esses benefícios demonstram o compromisso da Secretaria SEMAGRI em promover melhores condições para os produtores
rurais, otimizar as operações logísticas e impulsionar o crescimento do agronegócio na região.

14. Providências a serem Adotadas

14.1 A aquisição é a própria providência adotada diante das demandas apresentadas. Desta forma, entendemos que,
momentaneamente, não haverá necessidade de outro tipo de adequação ou providência a ser tomada, também levando em
consideração que o órgão oferece ambiente propício ao fornecimento proposto.

14.2 Os indicados   ao acompanhamento e fiscalização das entregas deverão adequar seus conhecimentos para a correta
verificação e análise do que está sendo fornecido, e deverão realizar o mapeamento dos riscos durante a gestão,
indicando possíveis melhorias para as futuras contratações.

15. Possíveis Impactos Ambientais

15.1 A contratação alinha-se às finalidades do órgão e é viável do ponto de vista ambiental, econômico estratégica, conforme
demonstra este estudo.
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16. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

16.1. Justificativa da Viabilidade

Os estudos preliminares realizados pela equipe de planejamento da Secretaria Municipal de Agricultura -
SEMAGRI evidenciam que a aquisição dos dois (2) caminhões carga seca é tecnicamente possível e
fundamentadamente necessária para atender à crescente demanda por transporte de calcário e insumos da
produção agrícola no município de Candeias do Jamari/RO.

17. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

ELISANGELA BARRETO DE OLIVEIRA
Chefe do Setor de Compras

 

 

 

 

 

 

GERALDO DUARTE DA COSTA
Subsecretário
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Lista de Anexos
Atenção: Apenas arquivos nos formatos ".pdf", ".txt", ".jpg", ".jpeg", ".gif" e ".png" enumerados abaixo são anexados 
diretamente a este documento.

Anexo I - COTAÇÕES.pdf (262.86 KB)
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Relatório gerado dia: 25/03/2024 às 14:34
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

  

MÉDIA MEDIANA MENOR
R$
384.600,00

R$
402.300,00

R$
325.000

Quantidade total de registros: 3
Registros apresentados: 1 a 3

FILTROS APLICADOS
Descrição UF Mês/Ano da Compra
8 of 121812 RO, RR, MT NOV 2023, DEZ 2023, JAN 2024

RESULTADO 1
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00003/2023
Número do Item: 00020
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Registro de preços com vistas à aquisição de veículos diversos (pick-ups,
utilitários, passeio, caminhões, micro-ônibus, vans, motos e quadriciclo), destinados à implementação das
atividades/programas desenvolvidos no âmbito da Funai, sendo exclusivo para atender as 39 (trinta e nove) Coordenações
Regionais com suas 279 (duzentos e setenta e nove) Coordenações Técnicas Locais - CTL jurisdicionadas, bem como as
Frentes de Proteção Etnoambientais e Museu do Índio
Quantidade Ofertada: 24
Valor Proposto Unitário: R$ 358.000
Valor Unitário do Item: R$ 325000
Código do CATMAT: 214878
Descrição do Item: CAMINHÃO CARGA, POTÊNCIA MOTOR:137 CV, CAPACIDADE VENTILAÇÃO:ÓLEO DIESEL, TIPO
MOTOR:DIESEL TURBO AFTERCOOLER, QUANTIDADE CILINDRO MOTOR:4 UN, TIPO DIREÇÃO:HIDRÁULICA, TIPO
EMBREAGEM:MONODISCO - MATERIAL ORGÂNICO, QUANTIDADE MARCHAS TRANSMISSÃO FRENTE:5 UN,
QUANTIDADE MARCHAS TRANSMISSÃO RÉ:1 UN, TIPO FREIO:DISCO RODA DIANTEIRA E TAMBOR RODA TRASEIRA,
TIPO CIRCUITO FREIO:DUPLO CIRCUITO HIDRÁULICO, CAPACIDADE CARGA:3.980 KGF, CAPACIDADE TANQUE
COMBUSTÍVEL:150 L, TIPO CARROCERIA:ABERTA - CARGA SECA
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: UNIDADE
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: HYUNDAI
Data do Resultado: 05/01/2024

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: AGUA BRANCA PARTICIPACOES LTDA
CNPJ/CPF: 24918880000148
Porte do Fornecedor: Pequena Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 194028 - COORDENACAO REGIONAL DE CUIABÁ
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Relatório gerado dia: 25/03/2024 às 14:34
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

Órgão: FUNDACAO NACIONAL DO INDIO
Órgão Superior: -

RESULTADO 2
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00095/2023
Número do Item: 00001
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Registro de Preço para futura e eventual Aquisição de Veículos e Máquinas do
tipo: Carga, Espargidor e Escavadeira Hidráulica, para atender as Secretarias Municipais da Prefeitura Municipal de
Ariquemes/RO, por um período de 12 meses.
Quantidade Ofertada: 3
Valor Proposto Unitário: -
Valor Unitário do Item: R$ 402300
Código do CATMAT: 466053
Descrição do Item: CAMINHÃO CARGA, POTÊNCIA MOTOR:150 CV, COMBUSTÍVEL:ÓLEO DIESEL, TIPO
MOTOR:DIESEL, TIPO EMBREAGEM:MONODISCO, QUANTIDADE MARCHAS TRANSMISSÃO FRENTE:5 UN,
CAPACIDADE CARGA:8.000 KGF, TIPO CARROCERIA:ABERTA - CARGA SECA, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:AR
CONDICIONADO, DIREÇÃO:HIDRÁULICA, TANQUE COMBUS
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: UNIDADE
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: DAILY 65-180 CD
Data do Resultado: 20/11/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: COVEZI CAMINHOES E ONIBUS LTDA
CNPJ/CPF: 35963155000370
Porte do Fornecedor: Outros

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 450522 - PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ARIQUEMES
Órgão: PREFEITURA DE ARIQUEMES
Órgão Superior: -
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Relatório gerado dia: 25/03/2024 às 14:34
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

RESULTADO 3
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00008/2023
Número do Item: 00228
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Aquisição de veículos, equipamentos, materiais diversos, ferramentas, animais
vivos, insumos agrícolas e veterinários, para o atendimento das demandas das ações finalísticas da Coordenação Regional
Roraima e unidades jurisdicionadas.
Quantidade Ofertada: 2
Valor Proposto Unitário: R$ 482.000
Valor Unitário do Item: R$ 426500
Código do CATMAT: 322029
Descrição do Item: CAMINHÃO CARGA, POTÊNCIA MOTOR:150 CV, COMBUSTÍVEL:ÓLEO DIESEL, TIPO
MOTOR:TURBO INTERCOOLER, QUANTIDADE CILINDRO MOTOR:4 UN, TIPO DIREÇÃO:HIDRÁULICA, TIPO
EMBREAGEM:HIDRÁULICA, QUANTIDADE MARCHAS TRANSMISSÃO FRENTE:5 UN, QUANTIDADE MARCHAS
TRANSMISSÃO RÉ:1 UN, TIPO FREIO:HIDRÁULICO RODAS DIANTEIRAS (DISCO), AR COMPRIMIDO, TIPO CIRCUITO
FREIO:DUPLO CIRCUITO HIDRÁULICO, CAPACIDADE CARGA:8.200 KG, CAPACIDADE TANQUE COMBUSTÍVEL:210 L,
TIPO CARROCERIA:BAÚ ALUMÍNIO, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:PLATAFORMA ELEVATÓRIA HIDRÁULICA DE
CARGA C/ CAPA, COR:BRANCA, ANO/MODELO:2006
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: UNIDADE
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: IVECO
Data do Resultado: 22/12/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: FORZA DISTRIBUIDORA LTDA
CNPJ/CPF: 46135499000145
Porte do Fornecedor: Outros

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 194009 - COORDENAÇÃO REGIONAL RORAIMA
Órgão: FUNDACAO NACIONAL DO INDIO
Órgão Superior: -
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Termo de Referência 31/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

31/2024 980681-PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CANDEIAS DO JAMARI

ELISANGELA BARRETO DE 
OLIVEIRA

19/04/2024 18:10 
(v 4.0)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens permanentes 0000461.26.21-2024

1. Definição do objeto

1. Condições Gerais da Contratação

1.1. Aquisição de dois (2) caminhões de carga seca, conforme estabelecido no Termo de Convênio Nº 062934/2023, firmado
entre o Ministério da Integração Nacional e do Desenvolvimento Regional, do Governo Federal, e o Município de Candeias do
Jamari/RO, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE
D E
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO 

(ORÇA 1)

VALOR 
UNITÁRIO

(ORÇA 2)

VALOR 
UNITÁRIO

(ORÇA 3)

VALOR

(MÉDIO 
UNIT.)

VALOR
TOTAL

1 Caminhão Carga
Seca Características
Adicionais: Ar
Condicionado,
Direção:Hidráulica,
Tanque Combus,
Capacidade Carga:
8.000 KGF, Tipo
Embreagem:
Monodisco ,
Quantidade
M a r c h a s
Transmissão Frente:
5  UN,  Tipo
Carroceria: Aberta -
Carga Seca ,
Combustível: Óleo
Diesel , Tipo
Motor: Diesel ,
Potência do Motor:
150 C

 

UNID.

 

2

 

325.000,00

 

402.300,00

 

426.500,00

 

384.600,00

 

769.200,00
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1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico
Preliminar. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de
2021. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados a partir da emissão da nota de empenho, sem prorrogação,
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. Fundamentação da contratação

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme  detalhamento a seguir:

2.2.1.A necessidade da contratação dos caminhões de carga seca está fundamentada no convênio n.º 062934/2023
estabelecido entre o Ministério da Integração Nacional e do Desenvolvimento Regional, do Governo Federal, e o
Município de Candeias do Jamari/RO. Esse convênio tem como objetivo promover o desenvolvimento regional e
melhorar as condições da agricultura no município.

2.2.2 Por se tratar de um convênio específico, a contratação dos caminhões de carga seca não está prevista no Plano de
Contratações Anual de 2024, uma vez que não faz parte das demandas e necessidades gerais do órgão ou entidade
responsável pela elaboração desse plano.

2.2.3 A contratação dos caminhões de carga seca é uma ação específica e direcionada para atender às necessidades da
SEMAGRI (Secretaria Municipal de Agricultura) de Candeias do Jamari/RO. Essa contratação visa facilitar o transporte
de calcário e insumos agrícolas, contribuindo para o fortalecimento da agricultura local e para o desenvolvimento
socioeconômico da região.

2.2.4 Portanto, embora a contratação dos caminhões de carga seca não esteja prevista no Plano de Contratações Anual de
2024, ela é justificada e embasada no convênio firmado entre o Ministério da Integração Nacional e do Desenvolvimento
Regional e o Município de Candeias do Jamari/RO, visando suprir uma demanda específica para impulsionar a
agricultura local e promover o desenvolvimento regional sustentável.

 

3. Descrição da solução

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência e descrita no item 1 deste termo.

4. Requisitos da contratação

4.1 Sustentabilidade:

4.1.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes
requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

4.1.2 O veículo deve possuir nível de emissão de poluentes dentro dos limites do Programa de Controle de Poluição do Ar por
Veículos Automotores (Proconve), que autoriza a sua comercialização, conforme Resolução Conama nº 18, de 6 de maio de
1986, combinada com a Resolução Conama 490, de 16 de novembro de 2018, que estabelece a Fase Proconve P8 para o controle
das emissões de gases poluentes e de ruído para veículos automotores pesados novos (resumidas no Manual do Proncove,
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disponível na página do IBAMA na internet1 ) - em consonância com o programa EURO6 - ambas por força da Lei 8.723, de 28
de outubro de 1993, que dispõe sobre a redução de emissão de poluentes por veículos automotores. Excepcionalmente, poderá ser
aceito veículo em estoque fabricado sob o Programa Proncove P7/EURO 5, para efeito de ampliação da competitividade.

4.1.3 A empresa, quanto aos processos administrativos internos, deve obedecer às normas técnicas, de saúde, de higiene e de
segurança do trabalho, de acordo com as normas do Ministério do Trabalho e Emprego.

4.2 Indicação de marcas ou modelos ( ):Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021

4.2.1 Salienta-se que as especificações dos itens, objeto deste Termo de Referência, são suficientes à escolha do futuro
contratado, certificando, ainda, que não há determinação de marca, nem tão pouco importam em cerceamento da competitividade
do certame.

4.3 Subcontratação

4.3.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.3.2 Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à realização de testes e
fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

4.3.3 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à subcontratação, caso admitida.

4.4 Garantia de execução contratual

4.4.1 Por se tratar de fornecimento, com entrega em parcela única, de bem com padrões de qualidade e funcionamento
padronizados no mercado, não há necessidade de exigência de garantida contratual, na forma do art. 96 da Lei nº 14.133/21.

4.4.2 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da contratação.

5. Modelo de execução do objeto

5.1 Forma/regime de fornecimento

5.1.1 O regime de fornecimento ocorrerá por entrega imediata, conforme regras estabelecidas neste Termo de Referência.

5.2 Condições de Entrega

5.2.1 O prazo de entrega dos bens é de 60 dias, contados do recebimento da Ordem de Fornecimento pela Contratada, em
remessa única.

5.2.3 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 5
dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e
força maior.

5.2.4 Tendo em vista que a aquisição dos bens será realizada por meio de convênio celebrado entre o Município e o Ministério da
Integração Nacional e do Desenvolvimento Regional, não se faz necessário especificar no Termo de Referência o local de entrega
dos produtos/serviços, uma vez que:

- O convênio estabelece uma série de condições e obrigações a serem cumpridas por ambas as partes, incluindo itens relativos à
prestação de contas, fiscalização, acompanhamento e registros dos bens e serviços contratados;

- Normalmente, no âmbito de convênios federais, a especificação do local de entrega é realizada posteriormente, em fase de
contratação/execução entre o gestor local e o fornecedor vencedor, conforme demanda e logística específicas;  

- Com base no termo convênio, o município possui flexibilidade para definir o melhor local para recebimento dos bens, de acordo
com sua estrutura física e necessidades operacionais.

Dessa forma, considerando que a aquisição será viabilizada via repasse federal, o Termo de Referência poderá omitir a
informação sobre o local de entrega, uma vez que isso será detalhado oportunamente na fase de execução contratual entre o
Município e o contratado.

5.3 Garantia, manutenção e assistência técnica 

C
od

. d
e 

A
ut

en
tic

id
ad

e 
do

 D
oc

.: 
17

A
2.

2R
14

.0
23

1.
U

22
W

.4
14

8 
- 

A
T

H
U

S
 -

 P
R

E
F

E
IT

U
R

A
 D

E
 C

A
N

D
E

IA
S

 D
O

 J
A

M
A

R
I -

 R
O

P
ag

.:
 3

 / 
16

  I
D

. d
o

 D
o

c.
: 

1.
14

C
.5

9A
 -

 1
9/

04
/2

02
4 

- 
17

:1
4:

23
  -

 A
S

S
IN

A
D

O
 P

O
R

(2
):

 C
P

F
:2

42
.3

5*
.*

*2
-*

2 
C

P
F

:9
68

.6
3*

.*
*2

-*
4 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

C
od

. d
e 

A
ut

en
tic

id
ad

e 
do

 D
oc

.: 
10

44
.2

74
3.

03
66

.A
14

H
.8

78
4 

- 
A

T
H

U
S

 -
 P

R
E

F
E

IT
U

R
A

 D
E

 C
A

N
D

E
IA

S
 D

O
 J

A
M

A
R

I -
 R

O

P
ag

.:
 5

4 
/ 6

8 
 ID

. d
o

 D
o

c.
: 

1.
24

5.
26

F
 -

 2
4/

05
/2

02
4 

- 
10

:4
3:

36
  -

 A
S

S
IN

A
D

O
 P

O
R

(1
):

 C
P

F
:3

75
.7

3*
.*

*8
-*

5 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 



UASG 980681 Termo de Referência 31/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Aquisições — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

4 de 15

5.3.1 O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, dar-se-á nos prazos abaixo, ou pelo prazo fornecido
pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto, sem
limite de quilometragem.

5.3.2 Garantia de 2 (dois) anos para o trem de força (motor, câmbio e diferencial), ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, o que
possuir maior duração e nas condições que forem mais vantajosas para a contratante. Os períodos de vigência das garantias do
veículo (a integral e a específica do trem de força do caminhão) devem ser contados a partir do primeiro dia útil subsequente à
data do recebimento definitivo do objeto.

5.3.3 Garantia de 12 (doze) meses para a pintura e carroceria do veículo (defeitos de fabricação). Eventuais deformidades em
virtude de vício ou defeito de fabricação deverão ser reparados ou substituídos, sem ônus.

5.3.4 Garantia de 12 (doze) meses para as demais peças do veículo, incluindo as peças de acabamento. Eventuais deformidades
em virtude de vício, defeito de fabricação ou material frágil utilizado, deverão ser reparados ou substituídos, sem ônus.

5.3.5 A garantia da plataforma elevatória será de, no mínimo, 12 (doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, o que
possuir maior duração e nas condições que forem mais vantajosas para a contratante, a contar da data da emissão do Termo de
Recebimento Definitivo.

5.3.6 A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus
ou custo adicional para o Contratante.

5.3.7 A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, por meio de
assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.

5.3.8 O fabricante do veículo deverá possuir rede de assistência técnica autorizada em Porto Velho/RO, a fim de permitir a
adequada utilização da garantia, ou para assegurar a execução de eventuais manutenções corretivas.

5.3.9 Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a
substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

5.3.10 As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por outras novas,
de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na
fabricação do equipamento.

5.3.11 Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no
prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo
Contratado ou pela assistência técnica autorizada.

5.3.12 O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período,
mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.

5.3.13. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação igual ou
superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade
dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.

5.3.14 Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de
justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a
substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal
fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

5.3.15 O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do Contratado.

5.3.16 A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato,
permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de
expirada a vigência contratual.

5.4 Obrigações do contratante e do contratado

5.4.1 São obrigações do Contratante:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o contrato e seus anexos.

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.
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c) Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja
por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo CONTRATADO, através de comissão
/servidor especialmente designado.

e) Comunicar o CONTRATADO para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021.

f) Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições
estabelecidos no presente contrato.

g) Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste contrato.

h) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO, quando for o caso.

i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente contrato,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa
execução do ajuste.

j) A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a
prorrogação motivada, por igual período.

k) A decisão será tomada pelo fiscal do contrato, pelo gestor do contrato ou pela autoridade superior, nos limites de suas
competências.

l) Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo CONTRATADO no prazo
máximo de 1 (um) mês.

m) Quando exigida garantia contratual, notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

n) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com terceiros, ainda que
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO,
de seus empregados, prepostos ou subordinados.

5.5 São obrigações do Contratado

5.5.1 O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e em seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as
obrigações a seguir dispostas:

a) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078
/1990).

b) Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

c) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei nº
14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual
pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos.

f) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o CONTRATADO
deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes
documentos:
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1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

g) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar
o objeto do contrato.

h) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas
para habilitação na licitação.

i) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

j) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do
CONTRATANTE.

k) Fornecer, juntamente com o veículo, certificado de garantia, para possibilitar as revisões preventivas cobertas pelo fabricante
em rede de assistência técnica autorizada;

l) Observar os critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na especificação técnica do objeto e nos requisitos da
contratação.

 

6. Modelo de gestão do contrato

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133,
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros

 Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (
).Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas
no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (

, e );Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II
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6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção
da execução do contrato, determinando prazo para a correção. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (

).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII
).

Fiscalização Administrativa

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário ( ).Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência; ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV

Gestor do Contrato

6.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos
os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV

6.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II

6.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório
de riscos eventuais. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III

6.13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigações. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII

6.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X

6.15. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
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7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 30  dias, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mediante termo detalhado. 

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei
, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até  05 (cinco)  dias úteis.  nº 14.133, de 2021

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período,
quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor
do , comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcelaart. 143 da Lei nº 14.133, de 2021
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso
de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº

.14.133, de 2021

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.10.1. o prazo de validade;

7.10.2. a data da emissão;

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.10.5. o valor a pagar; e

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após
a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no .art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021
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7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas
no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3,
DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme
seção anterior, nos termos da .Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final
do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice 6% de correção monetária.  

EM = I x N x VP

Onde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga; e

I = Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado:

I = (TX/100) 365

I = (6/100) 365 I = 0,0001644

TX = Percentual da taxa anual = 6%

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.
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8. Critérios de seleção do fornecedor

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a
forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será integral

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4. : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins dePessoa física
identificação em todo o território nacional; 

8.5. : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectivaEmpresário individual
sede;

8.6. : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja Microempreendedor Individual - MEI
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
;

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresasresponsabilidade limitada - EIRELI

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial daSociedade empresária estrangeira
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a
qual será considerada como sua sede, conforme .Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020

8.9. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhadaSociedade simples
de documento comprobatório de seus administradores;

8.10. : inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ouFilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.11. : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivadoSociedade cooperativa
na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107

.da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971

8.12. : Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidosAgricultor familiar
pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880,

.de 2 de dezembro de 2021

8.13. : matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor ruralProdutor Rural
pessoa física, nos termos da  (arts. 17 a 19 e 165).Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009

8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.16. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.17. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
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Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.18. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.19. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.20. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao
seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.21. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo
exercício contrata ou concorre;

8.22. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos  Estadual/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

8.23. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.24. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa
física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116,

), ou de sociedade simples;de 2021

8.25. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput,
);inciso II

8.26. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos
exercícios sociais, comprovando;

8.26.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

8.26.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

8.26.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída
há menos de 2 (dois) anos;

8.26.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil
para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

Qualificação Técnica 

8.30. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou
superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por
pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o
caso.

8.31.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos
executados com as seguintes características mínimas:

8.31.2.Fornecimento de um Caminhão Carga Seca, com características semelhantes ao do objeto licitado 

8.31.3.  O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação,
endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

8.32. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:
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8.32.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o
contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da
cooperativa, respeitado o disposto nos  e ;arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971

8.32.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados
indicados;

8.32.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;

8.32.4. O registro previsto na ;Lei n. 5.764, de 1971, art. 107

8.32.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e

8.32.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b)
estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata
da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença
dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os
cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

8.32.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o , ouart. 112 da Lei n. 5.764, de 1971
uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 771.000,00

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$771.000,00 (setecentos e setenta e um mil reais), conforme custos unitários
apostos tabela do item 1 deste termo.

 

10. Adequação orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade:02.06.00 

Convênio n.º 062934/2023, firmado com o Ministério da Integração Nacional​II) Fonte de Recursos: ;

III) Programa de Trabalho: 0007;

IV) Elemento de Despesa: 4.4.90.52.00 

V) Plano Interno: INVESTIMENTO;

Recursos Financeiros:

FONTE INVESTIMENTO CUSTEIO TOTAL

REPASSE CONCEDENTE R$764.000,00   R$764.000,00

CONTRAPARTIDA CONVENETE R$7.000,00   R$7.000,00

VALOR GLOBAL R$771.000,00   R$771.000,00
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11. Do Descumprimento Contratual e Sanções

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos
ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

I. advertência, exclusivamente pela infração prevista no subitem 11.1, alínea “a”, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;

II. impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública Federal direta e indireta, pelo prazo máximo de 3 (três)
anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, pelas infrações previstas nas alíneas “b”, “c” e “d” do
subitem 11.1;

III. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, pelas infrações previstas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h”
do subitem 11.1, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d” do referido subitem, quando as respectivas infrações justificarem a
imposição de penalidade mais grave que a sanção referida na alínea anterior.

IV. Multa:

1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida (entrega do
veículo), até o limite de 10% (dez por cento) do valor total da contratação;

2. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o
máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado no item 7.2 "b" (substituição do bem rejeitado na etapa de
recebimento).

2.1. o atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da contratação por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de
2021.

3. compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor global do Contrato, na hipótese de recusa em assinar o Contrato.

4. compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor global do Contrato, na hipótese de não receber a Ordem de
Fornecimento.

5. compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da contratação, no caso de inexecução total ou parcial do objeto
que resulte na extinção do contrato.

6. especial de até 5% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, no caso de descumprimento de quaisquer obrigações e/ou
condições deste Termo de Referência, não previstas nos subitens desta cláusula (11.2).

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).
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11.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º,
da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo
máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 11.6. Na aplicação das
sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

2. as peculiaridades do caso concreto;

3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

4. os danos que dela provierem para o Contratante;

5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da
Administração Pública que também sejam tipificados.

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar,
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica
prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter
atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas
e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art.
161, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de
reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 13.12. Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento
licitar e contratar caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.

11.10.1. O recurso de que trata o subitem acima será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se
não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, a
qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.12. Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade caberá apenas pedido de reconsideração, que deverá ser
apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do seu recebimento.

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão
final da autoridade competente.

12. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
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.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

ELISANGELA BARRETO DE OLIVEIRA
Chefe do Setor de Compras

 Assinou eletronicamente em 19/04/2024 às 18:10:36.

 

 

 

 

 

 

GERALDO DUARTE DA COSTA
Subsecretário
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